
 
 

 
AgInt no HABEAS CORPUS Nº 373.593 - SC (2016/0260166-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ODAIR DE LIMA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE VAGA EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. APENADO QUE ESTÁ 
CUMPRINDO PENA EM LOCAL QUE LHE ASSEGURA OS 
BENEFÍCIOS DO REGIME INTERMEDIÁRIO DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N. 
56/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que a inexistência de vaga em estabelecimento prisional compatível 
com o regime determinado no título condenatório ou decorrente de 
progressão de regime permite ao condenado o cumprimento da 
reprimenda no modo menos gravoso. Ante a deficiência do Estado 
em viabilizar a implementação da devida política carcerária, 
deve-se conceder ao paciente, em caráter excepcional, o 
cumprimento da pena em regime imediatamente menos gravoso ou, 
na falta de casa de albergado ou similar, em prisão domiciliar, até o 
surgimento da vaga em estabelecimento adequado. 

2. A Corte Excelsa editou a Súmula Vinculante n. 56, verbis: "A falta 
de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar 
nessa hipótese os parâmetros fixados no RE 641.320."

3. No caso, contudo, o Tribunal de origem assentou que, "muito 
embora a Penitenciária Industrial de Joinville não tenha a 
denominação adequada ao regime semiaberto, enquadra-se no 
conceito normativo de estabelecimento prisional similar, de modo 
que é possível o cumprimento da reprimenda nesse local sem 
nenhuma violação à Súmula 56 do STF (doc. 5). Na vara de origem, 
diante da decisão deste Tribunal, foi determinada a expedição do 
mandado de prisão, observado o regime semiaberto, e, também, a 
intimação do paciente para recolhimento voluntário, a qual foi 
cumprida em 28/9/2016 (docs. 6 e 7). Recentemente, foi 
autorizada a terceira saída temporária do paciente, com início 
em 7/10/2016"

4. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

 

 Brasília, 02 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgInt no HABEAS CORPUS Nº 373.593 - SC (2016/0260166-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ODAIR DE LIMA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da 

União, em favor de Odair de Lima Rocha, contra decisão da minha lavra que não 

conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 230/233).

Na presente insurgência alega a Defensoria que "o fundamento para o 

não conhecimento da impetração foram as informações prestadas no sentido de que a 

Penitenciária de Joinville teria uma ala própria para os presos do regime semiaberto e, 

ainda, que é possível a realização de trabalho externo. Data máxima venia, tal 

informação não traduz a verdade materializada no interior do referido presídio" (e-STJ fl. 

246).

Enfatiza o que foi asseverado pelo Juízo da Execução, quando expõe 

que "a Penitenciária Industrial de Joinville evidentemente não cumpre as exigências do 

regime semiaberto. Por certo, para tanto, não basta estar o preso em uma cela 

separada e assegurar-lhe saída temporária. Deve haver trabalho comum durante o dia, 

em um ambiente sem clausura (CP, art. 35; LEP, art. 92). Está claro que uma mera ala 

apartada de uma Penitenciária — no caso, de Joinville — não cumpre esses requisitos: 

não há oportunidade de trabalho comum durante o dia. Os presos permanecem na cela, 

com horário de “pátio” pré-determinado. É preciso levar em conta que o Magistrado de 

primeiro grau, que lida diariamente com a execução penal de Joinville e faz visitas 

periódicas ao estabelecimento prisional, reconheceu a inadequação da Penitenciária de 

Joinville para o cumprimento de pena do regime semiaberto. E tendo em vista sua 

maior proximidade com os fatos, há de se presumir que ele reúne melhores condições 

de aferir a ilegalidade suportada pelo PACIENTE, razão pela qual o restabelecimento da 

decisão de primeiro grau se mostra prudente." (e-STJ fl. 247).
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Diante disso, pleiteia:

1) a reconsideração, nos termos do art. 259 do RISTJ, da decisão 
que não conheceu da impetração, com o reconhecimento da 
hipótese de colocação do paciente em prisão domiciliar pela 
carência de vaga em estabelecimento adequado ao regime semi- 
aberto;

2) caso contrário, a remessa deste agravo para a competente 
Turma, para que seja conhecido o writ e concedida a ordem em 
HC, com o restabelecimento da decisão do Juízo da Execução, que 
colocou o paciente em prisão domiciliar pela carência de vaga em 
estabelecimento adequado ao regime semi-aberto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Nada obstante os fundamentos apresentados, mantenho a decisão 

agravada.

Com efeito, firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

de que a inexistência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 

determinado no título condenatório ou decorrente de progressão de regime permite ao 

condenado o cumprimento da reprimenda no modo menos gravoso.

Ora, ante a deficiência do Estado em viabilizar a implementação da 

devida política carcerária, deve-se conceder ao paciente, em caráter excepcional, o 

cumprimento da pena em regime imediatamente menos gravoso ou, na falta de casa de 

albergado ou similar, em prisão domiciliar, até o surgimento da vaga em 

estabelecimento adequado. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte 

Superior:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO CRIMINAL. REGIME 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS. PRISÃO DOMICILIAR ATÉ 
O SURGIMENTO DE VAGA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
POSSIBILIDADE.

1. Não havendo vagas no regime prisional adequado, deve o réu 
ficar em situação menos gravosa até que o Estado providencie vaga 
compatível ao regime de cumprimento da pena que lhe foi fixado. 
Precedentes.

2. Ordem concedida para determinar que o paciente cumpra sua 
pena em regime domiciliar, mediante as condições impostas pelo 
Juízo da Execuções, até o surgimento de vaga no regime 
semiaberto. Ratificada a liminar (HC 284.256/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2015, 
DJe 9/12/2015).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE VAGA EM 
ESTABELECIMENTO PENAL ADEQUADO. FLAGRANTE 
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ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO EM REGIME 
ABERTO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. (2) WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Hipótese em que existe manifesta ilegalidade pois, se por culpa 
do Estado, o condenado não vem cumprindo a pena em 
estabelecimento compatível com o regime fixado na decisão judicial 
(semiaberto), resta caracterizado o constrangimento ilegal. Como 
cediço, a inexistência de vaga no estabelecimento penal adequado 
ao cumprimento da pena permite ao condenado a possibilidade de 
cumpri-la em regime aberto domiciliar.

2. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício (HC 329.266/TO, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/9/2015, DJe 30/9/2015).

Nada obstante, no caso dos autos, ao que se tem das informações 

prestadas, "a Segunda Câmara Criminal, na sessão de julgamento do dia 22/8/2016, 

decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, em acórdão da  relatoria do Des. 

Getúlio Corrêa, ao argumento de que, muito embora a Penitenciária Industrial de 

Joinville não tenha a denominação adequada ao regime semiaberto, enquadra-se no 

conceito normativo de estabelecimento prisional similar, de modo que é possível o 

cumprimento da reprimenda nesse local sem nenhuma violação à Súmula 56 do STF 

(doc. 5). Na vara de origem, diante da decisão deste Tribunal, foi determinada a 

expedição do mandado de prisão, observado o regime semiaberto, e, também, a 

intimação do paciente para recolhimento voluntário, a qual foi cumprida em 28/9/2016 

(docs. 6 e 7). Recentemente, foi autorizada a terceira saída temporária do paciente, 

com início em 7/10/2016 (doc. 8)" – e-STJ fls. 176/177, grifei.

À vista disso, tenho que, diante das peculiaridades do caso em apreço, 

não se pode afirmar que o paciente cumpre pena no regime mais gravoso, o que, por 

certo, não autorizaria a concessão da ordem de ofício.

Nesse sentido, confira-se:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  
CORPUS. PROGRESSÃO AO REGIME  SEMIABERTO.  
CUMPRIMENTO  DA  PENA  EM ESTABELECIMENTO PENAL 
SIMILAR.    CARACTERÍSTICAS    E   CONDIÇÕES   INERENTES   
AO   MODO INTERMEDIÁRIO.   AUSÊNCIA   DE   ILEGALIDADE.   
DECISÃO  MONOCRÁTICA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Entende  este  Superior  Tribunal de Justiça que, na ausência 
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de vaga  em  estabelecimento destinado ao cumprimento da pena 
em regime semiaberto,  o resgate da reprimenda em local similar, 
garantidos os benefícios   próprios   do   modo   intermediário,   não  
 configura constrangimento  ilegal,  pois  o  apenado não se 
encontra sujeito a regime mais gravoso.

2.  No  caso  dos  autos,  o  ora  agravante cumpre pena em 
presídio destinado  a  presos  provisórios,  usufruindo  de maior 
liberdade e menor vigilância, em local com características e 
condições inerentes ao  modo  semiaberto,  não estando 
submetido a regime mais rigoroso, circunstâncias  suficientes  
para  afastar o alegado constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 353.895/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, 
DJe 13/06/2016 - grifei).

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0260166-0 HC 373.593 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00079617320168240038  00217268720118240038  055090013306  20100143040  
217268720118240038  55090013306  79617320168240038

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ODAIR DE LIMA ROCHA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODAIR DE LIMA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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